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O presente artigo analisa as consequências psicossociais, familiares e jurídicas da 
aplicação da Lei Maria da Penha na vida dos filhos das mulheres vítimas de violência 
doméstica, considerando tanto seus efeitos protetivos quanto os impactos negativos 
e o eventual uso indevido da norma. O estudo fundamenta-se no marco teórico dos 
direitos fundamentais, da proteção integral da criança e do adolescente e da equidade 
de gênero, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e na própria Lei nº 11.340/2006. A pesquisa utiliza 
o método dedutivo com abordagem qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e 
análise doutrinária de autores renomados como Maria Berenice Dias e Sérgio 
Cavalieri Filho. O trabalho investiga como o convívio em ambientes de violência e a 
subsequente aplicação de medidas protetivas de urgência, como o afastamento do 
agressor do lar, interferem no desenvolvimento emocional e nas relações 
interpessoais de crianças e adolescentes. Além disso, discute-se o fenômeno da 
instrumentalização da lei em disputas de guarda e conflitos conjugais, o que pode 
acarretar riscos de alienação parental e violência institucional. Os resultados parciais 
indicam que, embora a lei seja um instrumento indispensável para a interrupção do 
ciclo de violência, sua aplicação exige uma rede de proteção multidisciplinar e ética. 
Conclui-se que a proteção da mulher deve ser integrada ao princípio do melhor 
interesse do menor, garantindo que a norma cumpra sua função social sem gerar 
novos traumas ou prejuízos aos vínculos afetivos saudáveis. 
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